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RECURSO N2 73.626 - IRPF - EXS.: DE 1987 A 1990

RECORRENTE - VERNICIO DARCI KICH

RECORRIDO - DRF EM JOAÇABA - SC

R.C.O.

IRPF - LANÇAMENTO REFLEXO - Os lucros
apurados na pessoa jurídica, sob forma de
arbitramento ou de tributa0o simplificada,
ao considerados automaticamente distribuídos
aos participantes do capital social da pessoa
jurídica.

Recurso no provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por VERNICIO DARCI MICH

ACORDAM os Membros da Quarta Cãmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, rejeitar a

preliminar de nulidade. Por maioria de votos, NEGAR provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o

presente Julgado. Vencidos os Conselheiros MIGUEL RENDY e ANTONIO

LISBOA CARDOSO (Relator), que proviam parcialmente o recurso,

para excluir a exig g;ncia da TRD no período de fevereiro a Julho

de 1991. Designado o Conselheiro EVANDRO PEDRO PINTO para redigir

o voto vencedor.

Sala das SessDres, em 23 de Setembro de 1993
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LEILA MARI CHERRER LEITM - PRESIDENTE

EVANDRO EDRO 'INT°	 - REDATOR-DESIGNADO

C::;7VN.W.:44v2 I
VISTO EM	 CARMÉLLIO MANTUANO DE PARVA - PROCURADOR DA
SESSNO DE: 26 JUIllg4	 FAZENDA NACIONAL
RECURSO DA FAZENDA NACIONAL: NÃO HOUVE

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes
Conselheiros: PAULO ROBERTO DE CASTRO (Suplente Convocado),
SÉRGIO MURILO MARELLO (Suplente Convocado) e CARLOS WALBERTO
CHAVES ROSAS. Ausente, Justificadamente, o Conselheiro WALDYR
PIRES DE AMORIM.
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R.E.LAHLORLQ

Trata o caso em tela de recurso contra a decisão que
manteve totalmente o Auto de Infra4o de fls., relativamente ao IRPF,
exercícios de 1987 a 1990, decorrente da autua0o da fireí, individual
do contribuinte em epígrafe, visto que, de acordo com o disposto no
art. 396 do RIR/80, tendo a empresa optado pelo regime do lucro
presumido naqueles exercícios, será considerado lucro o equivalente a
50% da receita omitida, q ue ficará sujeito ao imposto de 30% e
acréscimos legais,	 impondo-se a distribuiCao ao titular da firma
individual, os rendimentos correspondentes 'a!, receitas omitidas.

O contribuinte alega em suma que, nao pretende
insurgir-se contra o mérito do fato gerador, alegado e ca p itulado pelo
Fisco, mas tão somente contra a aplicação da TRD, cujo procedimento
reputa ilegal face à vedação contida na Constituição Federal.
Salientando que ao atribuir-se à TR/TRO, caracter(stican de juro:::
moratdrios, visto q ue o STF e o p rdp rio Executivo atravds da Lei nQ.
8.218/91, vedou sua utilização como (ndice de atualização monetdria,
"incorrendo p aradoxalmente, em outra inconstitucionalidade crassa,

• qual seja, a de permitir a cobrança de juros de mora superiores 	 ta.<-.
permitida,	 (art. 192, 3o_da CF de 1988)".

Aduz ainda que a Lei nu 0.218/91, pr ser lei	 ordinairia,
não	 poderia veicular matéria tribut*ia, a q ual	 il	 rcervad'ét
constitucionalmente à lei complementar.

AG final rquer-se a improced&icia parcial do Auto de
Infraç^ao, a fim de que no que se refere 'a TRO, seja aplicada a taa de
juros 'a raznáo de 1% ao mês sobre o valor principal do imposto.

A informação fiscal de Fls. 58, esclarece que o Auto de
Infração encontra-se rigorosante em conformidade com o dis p osto na
legislação regente, não sendo facultada à fi , calizaçã'o o apreço de
poss(veis inconstitucionalidades existentes na aplicação da mesma,
pelo que é pela manutenç,:i'o do mesmo em sua totalidade.

A autoridade julgadora sinoular mantíni p	 . edente o
lançamento, em decis .ão asnim ementada
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" No havendo o contribuinte contestado a matilria objeto
do lançamento, exceto no q ue diz res p eito ao encargo
calculado coai base na evoluçâç da TRD-acumulada ao
efetuar, inclusive seu pronto pagamento, resulta extinta
a obrigaCito na acepç lão do disposto no inciso 1, do
artigo 156 do C.T.N.

NORMAS DIVERSAS.

Constituindo-se a TRD - Taxa Referencial Diria no em
índice de atualiza4o da moeda ou de correcto monetária,
mas em "fator de composiao de jurcn„ flutuantes de
mercado", é certa sua a p alica4o como juros de mora, na
forma do disposto no artigo 90 da Lei no 8.177/91, lia
redaç:ão do artigo 30 da Lei no 8.218/91.

LANCAMENTO PROCEDENTE."

No recurso de fls. 77/80, são ratificadas as alegaçCes
da peça exordial.

g o Relatdrio

-9041
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V4I4 VEN.GIQQ.

Conselheiro ANT I5NIO LISBOA CARDOSO - RELATOR

O recurso atende às condiçaes de admissibilidade
p revistas no art. 33 do Decreto no. 70.235/72, razão pela q ual do mesmo
tomo conhecimento.

N go tendo se insurgido contra o mérito do lançamento,
mas t go somente quanto à a p licaç go da TRD (Taxa Referencial Diéria),
por consideré-la ilegal face às vedaçcies constitucionais no recurso
ap ontadas, ao q ue me restringirei a analisar o recurso somente neste
tópico.

Através da MP na 294/91 7 de 31/01/91, convertida na Lei
na 8.177, de 01/03/91, onde estabeleceu-se regras p ara a desindexação
da economia e outras providências, dentre estas a extinção do BTN
(Bónus do Tesouro Nacional) e o BTNF, simultaneamente foi institui /da a
TR (Taxa Referencial) e a TRD (Taxa Referencial Diéria), em
suasubstituiCáo fluelas.

A Lei 8.177/91, estabeleceu regras p ara a desindexaçgo
da economia, mas paradoxalmente criou a TR/TRD para a atualização de
contratos, imp ostos, obrigacróes fiscais e parafiscais, conforme o
disposto nos se g uintes artigos desta mesma Lei:

"Art. 6Q - Para atualização de obrigaç5es com cléusula
de	 correção monetiria pela variação do BTN, do BTN
Fiscal, ....	 devera' ser observado o seguinte:

I - ...;

II - nos contratos em que no houver previsão de rndice
substitutivo, será utilizada a TR, no caso dos contratos
referentes ao BTN ou a unidade corrigida mensalmente, ou
a TRD, no caso da q ueles referentes ao BTN Fiscal e a
unidades corrigidas diariamente.

Parágrafo dnico - Para atualização, no ms de
fevereiro de 1991, dos contratos referentes ao BTN, a
unidade de conta com correção mensal ou a rildice de
preços, dever( ser utilizado rndice resultante da
comp osiç go entre o rndice acci cata, no perrodo decorrido
entre a data de aniversério do contrato no mês de
janeiro de 1991 e o dia ia de fevereiro de 1991 e a TRD
entre 1Q de fevereiro de 1991 e o dia de aniversério dou
contrato no mês de fevereiro.

(rti,
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Art. 7o. - Os saldos dos cruzados novos transferidos ao
Banco Central do Brasil, na forma da Lei na 8.024, de 12
de abril de 1990, ser'áo remunerados, a partir de laQ de
fevereiro de 1991 e até a data da converstko, p ela	 TRD,
acrescida de juros de seis por cento ao ano, 	

* g rifos acrescidos.

Desta forma vemos que em todos os artigos citados o
legislador se refere 'a TR/TRD como índice de atualizaCão monetária,
nitidamente distinta de taxa de juros, ao determinar que sobre os
valores atualizados pela TRD deve ser "acrescida de juros de seis por
cento ao ano", pelo q ue riâo se justifica dizer que a TR/TRD desde-
antes da vigOncia da Lei nu 8.218/91 j g tinha natureza de juros.

Entretanto, esta pretensão de utilizaç go dc TRD como
índice de correCao monetária foi fulminada p elo Egrégio STF, na ADI np
493/92 (DJ 04-09-92, Seç'âo I, pag. 14089) uma vez que tais índices
estavam voltados para o mercado financeiro, "data venia", transcreve o
seguinte:

"- Ocorrência, no caso, de violação de direito
adquirido. A taxa referencial (TR) não é rndice de
correao monetária, pois refletindo as varia4es do
custo prim grio da captaç go dos depdsitos a Prazo fixu,
no constitui iindice q ue reflita a variaç go do poder
aquisitivo da moeda. Por isso, ri ga ha' necessidade de se
examinar a q uest aáo de saber se as normas q ue alteram
i endice de correç go monet gria se a p licam imediatamente,
alcançando, pois, as pre.taçães futuras de contratos
celebrados nu passado, sem violarem o disposto no artigo
5, XXXVI , da Carta Magna."

* grifas acrescidos.

O Executivo Federal, 	 a fim se	 contornar	 o	 impa...e
surgido, acatando a decis"ao da Suprema Corte, editsa ento EIH 29 dc:
julho de	 1991 a MP ris, 298/91, pusteriormente convertida na Lei	 cai
8.210/91, de 29 de agosto de 1991, a q ual dispts sobre o5 impostos e
contribuiçIies	 federai., disciplinou a utilizaCgio de cruzados novos e
dau outros providt, ncias, onde ent'ao, para adequar a TR/TRD
estritos termos do julgado, o qual declarou n"ão sei estes, índices d
correi:ao monetária, mas em "fator de com p osiçTto de juras flutuantes
de mercado", pelo q ue através do art. 30 da Lei no 3.218/91,
pretendeu-se dar nova reda4n ao art. 9Q da. Lei no 8.177/9i
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retroagindo no tempo, onde a TRD passou a incidir após os vencimentos
dos débitos, exclusviamente comb taxa de juros, como encargo moratória
e no como indemador, "in verbis":

"Art. 30. O "caput" do artigo 9o. da Lei no 8.177, de ta
de março de 1991, passa a vigorar com a seguinte
redacção:

"Art. 90.. A partir de fevereiro de 1991, incidirgo
juros de nora equivalentes 'U TRD sobre os débitos
de qualquer natureza para com a Fazenda Nacinal,
com a Seguridade Social, com o Fundo de
Participactão PIS-PASEP, com o Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço - FGTS e sobre os passivos de
empresas concordataPrias, em faléncia e de
instituiçôes em regime de liquidação extrajudicial,
intervenção e administração especial temporatria".

* grifado.

Segundo brocardo secular, ao intérprete da lei ngo
licito interpretar o que a lei n"áo quiz externar, pelo que afirmar que
referida decis"áo do STF conceituou a Taxa Referencial (TR) como juros,
il no mrnimo uma atitude ingénua, pois caso contra/rio	 estaria
seriamente comprometido a independéncia e harmonia dos Poderes,
afinal, legislar ri rão está no rol das funcBes do Judiciário.

Desta	 forma,	 no	 se	 trata	 de	 analisar
inconstitucionalidade da Lei n.o 8.218/91, posto que vedado	 esfera
administrativa, contudo mister se faz, analisar sua aplicabilidade.

A Lei de Introdução ao Código Civil (Decreto-lei no
4.657/42), traz a seguinte elucidaao:

"Art. 1u. Salvo disposição contrfria, a lei começa a
vigorar em todo o Pai% quarenta e cinco dias depois de
oficialmente publicada.

Par. 4o, As correçôes a texto de lei jí em vigor
consideram-se lei nova.

(Ïi
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De acordo com o sup ra disp osto, a Lei nu 8.218/91, ao
dar nova reda4o ao art. 90 da Lei no 8.177/91, seus efeitos somente
p oderiam alcangar fatos contemporâneos a sua p ublicaCao,	 sendo
Princí p io	 consagrado por nossa le g isla4o pátria a vedagnao 	'a
retroatividade da lei.

Isto p osto, voto no sentido de excluir-se a incidencia
da TRD no período de fevereiro a julho de 1991.

Brasnia(DF), 20 de setembro de 1993.

1I(Antánio Lisb. 1; Cardoso - Relator.
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VOTO VENCEDOR

Conselheiro EVANDRO PEDRO PINTO, Redator-Designado.

Permito-me, com a máxima Sia, discordar do brilhante

voto do digno Conselheiro-relator, a quem me acostumei a admirar por

seu apurado senso de justiça e invejável conhecimento jurídico.

E o faço da parte de seu voto que, negando aplicação ao

art. 30 da Lei n9 8.218, de 29/08/91, que deu nova redação ao art. 99

da Lei n2 8.177, de 19 de março de 1991, exclui do lançamento a

cobrança de juros de mora, com base na Taxa Referencial de Juros -

TRD, relativamente ao período de fevereiro a Julho de 1991, sob o

fundamento de que a norma do dispositivo impugnado não poderia ter

aplicação retroativa.

Originária da Medida Provisória n9 298, publicada em

29/09/91, a Lei n2 8.218, sendo de 29/08/91, não poderia, como o fez

em seu art. 30, ao dar nova redação ao art. 92 da Lei n2 8.177, de 12

de março de 1991 (MP n2 294/91), fazer retroagir, a fevereiro de 1991,

a cobrança de juros de mora equivalente à TRD. E mais: o art. 30 da

Lei nA 8.218/91 somente teria aplicabilidade a partir da publicação do

texto de que se originou, ou seja, a Medida Provisória n2 298,

publicada em 30 de julho de 1991, sendo vedada, portanto, a cobrança

da TRD, ainda que a titulo de juros de mora, até esta data. Esta,

resumidamente. a posição adotada no voto do eminente relator.

A Medida Provisória n2 294, de 31 de janeiro de 1991,

i com viacia e eficácia de lei a partir de sua publicação (art. 62 e
!I seu parágrafo único da Constituição Federal), estabeleceu:	 P
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"art. 92. A partir de fevereiro de 1991 incidirá a
TRD sobre os impostos, as multas, as demais
obrigaçbes fiscais e parafiscais e sobre os
débitos de qualquer natureza..."

Posteriormente, tal Medida Provisória converteu-se na

Lei n2 8.177, de 12 de março de 1991, mantido o texto original retro

transcrito. Ocupa-se, ainda, a MP 294 (Lei n2 8.177/91) de matérias

outras tais como os saldos devedores e as prestaçbes relativas a

contratos do Sistema Financeiro de Habitação e do Saneamento - SFH e

SFS, que passariam, a partir de então, a ser atualizados pela taxa

aplicável à remuneração básica dos Depósitos de Poupança (TRD mais

Juros de meio por cento), conforme seus arts. 18 e 12.

Contra essa inovação gravosa, tanto quanto ao saldo

devedor, quanto às prestaçbes dos contratos celebrados no 'ambito do

Sistema Financeiro da Habitação, foi impetrada, junto ao Supremo

Tribunal Federal, Ação Direta de Inconstitucionalidade, sob o

fundamento de que os dispositivos constantes dos arts. 18 e parágrafos

12 e 42; 20; 21 e parágrafo único; 23 e parágrafos; 24 e parágrafos

contrariam o disposto no art. 59, XXXVI, da Constituição Federal, que

torna intangível o ato jurídico perfeito à incidWncia da lei nova.

Julgando a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADIN

n9 493-0), o Pretório Excelso julgou, por maioria de votos,

inconstitucionais tais dispositivos, conforme Ementa:

"ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.

- Se a lei alcançar os efeitos futuros de
contratos celebrados anteriormente a ela, será
essa lei retroativa (retroatividade mínima) porque
vai interferir na causa, que é um ato ou fato
ocorrido no passado.

- O disposto no art. 52, XXXVI, da Constituição
Federal se aplica a toda e qualquer lei infra
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constitucional, sem qualquer distinção entre lei
de direito público e lei de direito privado, ou
entre lei de ordem pública e lei dispositiva.
Precedente do STF.

- Ocorrgncia, no caso, de violação de direito
adquirido. A taxa referencial não é índice de
correção monetária, pois, refletindo as variaçóes
do custo primário da captação dos depósitos a
prazo fixo, não constitui índice que reflita a
variacão do poder aquisitivo da moeda. Por isso,
não há necessidade de se examinar a questão de
saber se as normas que alteram índice de correção
monetária se aplicam imediatamente, alcançando,
pois, as prestaçbes futuras de contratos
celebrados no passado, sem violarem o disposto no
artigo 52, XXXVI, da Carta Magna.

- Também ofendem o ato jurídico perfeito os
dispositivos impugnados que alteram o critério de
reajuste das prestaçbes nos contratos celebrados
pelo Sistema do Plano de Equival gncia Salarial por
Categoria Profissional (PES/CP).

Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada
procedente, para declarar a inconstitucionalidade
dos artigos 18, "caput" e parágrafos 12 e 42 20;
21 e parágrafo único 23 e parágrafos e 24 e
parágrafos, todos da Lei n2 8.177, de 12 de março
de 1991."

Face a esta decisão, que negou à TR natureza jurídica

de correção monetária, e, como tal, índice de indexação de inflação

para o fim de manter incólume o valor intrínseco da moeda, veio a lume

a Medida Provisória nA 298. de 29 de julho de 1991, convertida na Lei
n2 8.218/91, que estabeleceu:

"Art. 32. Sobre os débitos de qualquer natureza
para com a Fazenda Nacional, bem como para com o
Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS,
incidirão:

--.9799a411-
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I - juros de mora, equivalentes A Taxa Referencial
Diária - TRD acumulada, calculada desde o dia em
que o débito deveria ter sido pago, até o dia
anterior ao do seu efetivo pagamento.

(...)"

E, no seu art. 30, prescreveu:

"O "caput" do art. 99 da Lei n9 9.177. de 19 de
março de 1991, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 92. A partir de fevereiro de 1991,
incidirão juros de mora equivalentes à TRD sobre
os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda
Nacional, com a Seguridade Social, com o Fundo de
Participação PIS - PASEP e com o Fundo de garantia

.	 do Tempo de Serviço..."

Com base neste dispositivo, que deu nova redação ao

art. 92 da Lei n9 8.177/91, os lançamentos tributários - como é o caso

do presente processo - aplicaram a TRD como taxa de juros de mora, a

partir de fevereiro de 1991.

E obraram acertadamente os nobres agentes fiscais, pois

- que cumprindo claro e meridiano dispositivo legal, cujas oportunidade,

justiça, conveni@ncia. ou mesmo constitucionalidade, lhes é defeso

.. examinar, aquilatar ou aferir, qualidades essas que, também, incompete

ao Conselho de Contribuintes aferir, aquilatar ou examinar. Tribunal

Administrativo que é. Vejam-se, a respeito, dentre inúmeros outros, os

acórdãos nPs 104-10.550. J04-9.690 e 104-9.465, de minha lavra,

eouindo Jurisprud grucia mansa e pacífica deste Colegiada.

Mas, inobstante esta posição histórica do Conselho de

1. Contribuintes, e em homenaoem à controvérsia do tema e às razbe do
e'

U!
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voto do qual dissinto, não vislumbro qualquer lesão à Constituição na

dição do art. 30 da Lei n9 8.218/91.

Com efeito, o art. 92 da Medida Provisória n2 294/91,

convertida na Lei n9 8.177/91, diz, tão somente, que a TRD incidirá

sobre os impostos e multas a partir de fevereiro de 1991, não restando

dúvidas de que sua eficácia é prospectiva, e não retroativa, pois que

publicada em 04 de fevereiro de 1991. E. ademais, não estabeleceu este

dispositivo a que titulo incidiria a TRD sobre os débitos fiscais

federais: se a título de atualização monetária ou se a título de juros

de mora, afastada a hipótese de sua incidência como multa de mora, eis

que, incidindo, também, sobre a multa proporcional ao tributo, não

poderiamos ter a multa de mora sobre esta, pela impossibilidade de sua

cumulação.

Assim, haver-se-ia de, prospectivamente, a partir de

fevereiro de 1991, fazer incidir a TRD sobre aqueles débitos fiscais.

E, à falta de melhor esclarecimento da norma, é verdade que a TRD foi

aplicada, logo de inicio e antes da edição da Lei ne 8.218/91 (art.

30), a titulo de correção monetária, acumulando-a com os juros de mora

de 17. ao mês.

Mas os lançamentos levados a efeito a partir de 12 de

agosto de 1991, data da promulgação da Lei n9 8.218/91, somente têm

aplicado a TRD a titulo de juros de mora, sem a incidência da correção

monetária, por inexistente, desindexada que estava a economia, por

força daquela mesma lei n2 8.177/91. E esta Cansara tem julgado,

uniformemente, no sentido de expurgar dos lançamentos, objeto de

recursos que lhe tenham chegado mo conhecimento, os juros de mora de

	

17., quando cobrados cumulativamente com a TRD. 	 p
"SIP0;
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Ora, se a lei era omissa a respeito do título a que

incidiria a TRD, seu alcance foi explicitado pela Lei n2 8.218/91, de

1P de agosto, definindo-o, finalmente, como juros de mora. Tratar-se-

ia, assim de mera lei interpretativa e, como tal, suas disposições

retroagiriam à data da lei objeto da interpretação, nos termos do art.

106, 1, do Código Tributário Nacional, pois não se cogita. "in casu"

de aplicacão de penalidade, mas de definir a natureza de um gravame já

instituido anteriormente - a incidência da TRD - desde 04 de fevereiro

de 1991, pela MP n2 294/91.

Portanto, a TRD não teve sua cobrança instituída a

partir de 12 de agosto de 1991, data da publicação da Lei n2 8.218/91.

Mas sua instituição se deu em 04 de fevereiro do mesmo ano, através da

MP n2 294/91, sendo que a lei n2 8.218/91 - ademais de favorecer o

contribuinte, proibindo a cobrança cumulada da TRD a título de

correção monetária, mais juros de mora de 17. ao mês, - tão somente,

fixou, a natureza jurídica da TRD como juros de mora, incidentes desde

04 de fevereiro de 1991, adequando, assim, a sua cobrança à

interpretação que lhe deu o Supremo Tribunal Federal, através do

Acórdão cuja ementa se transcreveu no inicio deste voto.

É comum, em sede de matéria tributária, dado talvez ao

amplo universo de pessoas a que se destinam suas normas, ou à

complexidade do sistema, a existência de leis que simplesmente aclaram

seus destinatários a respeito de regras outras pré-existentes, e que,

por isso mesmo, não constituem novas situações jurídicas. Têm elas

• efeitos meramente declaratórios e, não fora sua utilidade didática,

; seriam sabidamente desnecessárias ou despiciendas. É o que ocorre. por

exemplo, quanto ás regras legais que definem casos de não incidência

tributária. Ora, bastaria ao legislador estabelecer a incidênci3

•
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t ributária, através da definição do fato gerador, pois que tudo o mais

que escapasse ao ãmbito desta definição não incid gncia seria - sem

necessidade de enumerá-la -, por força do principio da estrita

legalidade da tributação.

Assim, se a lei tributária instituisse - com a

necessária outorga constitucional de competPncia, já se vP - imposto

sobre a propriedade de bicicleta ou de aparelho televisor,

desnecessário seria esclarecer - a menos que para fins didáticos - que

a incidPncia instituída não alcançaria os velocípedes ou os rádios.

Ou, ainda, instituído um tributo sobre vendas, obviamente não

alcançadas estavam as doaçbes, sem necessidade de afirmação nesse

sentido, dada a distinção jurídica entre umas e outras. Ao contrário,

o legislador se ocupa em, de logo, elencar outros casos estranhos à

norma hipotética da incidência - que, por natureza, estranhos a ela já

seriam - que, por guardarem qualquer similitude com esta, possam dar

ensejo A chamada voracidade fiscal. É mera questão de técnica

legislativa, ou de legítima preocupação política, mas que, a rigor,

despida de qualquer relevancia jurídica.

São essas as chamadas normas explicitantes de que nos

fala o mestre Pontes de Miranda em seu Tratado de Direito Privado,

vol. 52, pag. 476, "verbis":

"c) ... regras jurídicas explicitantes, que tPm
por fim por em relevo que não é contra o direito
vigente (o estado atual do sistema jurídico) o que
elas editam, ou que o fazem para por em uso o que
não se tem praticado."

Assim, quando o legislador nada esclarece (como é o

caso da natureza jurídica da TRD incidente sobre os débitos fiscais,

41(4)
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nos termos do art. 92 da Lei riP 8.177/91), se vierem a surgir dúvidas

quanto ao alcance da norma silente, o legislador poderá dizV-lo,

"explicitando-o", máxime quando esta lacuna é suprida pela palavra

final da Corte Suprema, através da chamada interpretação conforme a

Constituição.

Portanto, ao contrário do que se tem dito algumas

vezes, a instituição da incidVncia da TRD sobre os débitos fiscais

federais não se deu por força do art. 30 da Lei nig 8.218, de 29 de

agosto de 1991, ou da Medida Provisória nP. 298, de 29 de julho de

1991, que lhe deu origem, mas sua instituição ocorrera desde 04 de

fevereiro de 1991, data da publicação da Medida Provisória n2 294, de

31 de janeiro de 1991, que, em seu art. 92, já estabelecia:

"Art. 92. A partir de fevereiro de 1991, incidirá
a TRD sobre os impostos, as multas, as demais
obrigaçbes fiscais e parafiscais, os débitos de
qualquer natureza para com a Fazenda Nacional..."

texto, este, repetido pelo art. 92 da Lei n2 8.177, de 12 de março de

1991, em que se converteu aquela Medida Provisória nJ2 294/91.

A decisão do Supremo Tribunal Federal, por seu turno,

julgou inconstitucional, entre outros dispositivos da Lei n2 9.177/91,

o seu art. 18, que rezava:

"Art. 18. Os saldos devedores e as prestaçães
dos contratos celebrados até 24 de novembro de
1986, por entidades integrantes dos Sistemas
Financeiros da Habitação e do Saneamento (SFH e
SFS), com cláusula de atualização monetária pela
variação da UPC, da OTN, do Salário Mínimo ou do
Salário Mínimo de Referência. passam a partir de 
fevereiro de 1991. a ser atualizados,	 pela taxa

ig)"S
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aplicável á remuneração básica dos depósitos de
Poupança, com data de aniversário no dia da
assinatura dos respectivos contratos." (grifeis
nossos)

Ora, aqui a situação é diversa do artigo 99 da mesma

lei, o qual, como já se disse, não definiu a incicK.";ncia da TRD como

atualização monetária, mas que sobre a matéria silenciou.

A decisão do STF fulminou a possibilidade de cobrança

da TR, naqueles contratos de direito privado como atualização

monetária, proclamando, por outro lado e em virtude disso mesmo, a sua

natureza de juros remuneratórios. E, não sendo índice de correção

monetária, mas taxa de juros, nem a este titulo (juros remuneratórios)

poderia ser cobrada a TR no caso concreto "sub judice" - conclui-se -,

posto que, tratando-se de ato jurídico de natureza privada - contrato

de financiamento da casa própria - não poderia a lei alterar os termos

da contratação, sob pena de lesão ao princípio da não retroatividade

para alcançar o ato jurídico perfeito (art. 59 XXXVI da Constituição

Federal).

Assim se expressou o Ministro Moreira Alves em seu voto

vencedor, na qualidade de relator da ADIN - 493-0:

"Com efeito, o índice de correção monetária é
um número-índice que traduz, o mais
aproximadamente possível, a perda do valor de
troca da moeda, mediante a comparação, entre os
extremos de determinado período, da variação do
preço de certos bens (mercadorias, serviços,
salários, etc.), para a revisão do pagamento das
obrigações que deverá ser feito na medida dessa
variação. Quando essa revisão é convencionada
pelas partes temos cláusula de escala móvel,
também denominada cláusula número-índice, 	 que

.5.0191g
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ARNOLD WALD ("A Cláusula de Escala Móvel", pág.
77, ng 45, Max Limonad, São Paulo, 1956), com base
na doutrina corrente, define como "aquela que
estabelece uma revisão, preconvencionada pelas
partes, dos pagamentos que deverão ser feitos de
acordo com as variaçbes do preço de determinadas
mercadorias ou serviços ou do índice geral do
custo de vida ou dos salários". É, pois, um índice
que se destina a determinar o valor de troca da
moeda, e que, por isso mesmo, só pode ser
calculado COM base em fatores econOmicos
exclusivamente ligados a esse valor. Por isso, é
um índice neutro, que não admite, para seu
cálculo, se levem em consideração fatores outros
que não os acima referidos.

Ora, como bem demonstra o parecer da
Procuradoria-Geral da República, não é isso o que
ocorre com a Taxa Referencial (TR), que não é o
índice de determinação do valor de troca da moeda,
mas, ao contrário, índice que exprime a taxa média 
ponderada do custo da captacão da moeda por 
entidades financeiras para sua posterior aplicação 
por estas. A variação dos valores das taxas desse
custo prefixados por essas entidades decorre de
fatores econOmicos vários, inclusive peculiares a
cada uma delas (assim, suas necessidades de
liquidez) ou comuns a todas (como, por exemplo, a
concorrgncia com outras fontes de captação de

51
dinheiro, a política de juros adotada pelo Banco
Central, a maior ou menor oferta da moeda), e
fatores esse que nada tgm que ver com o valor de 
troca da moeda, mas. sim - o que é diverso -. com 
o custo da captacão desta. Na formação desse
custo, não entra sequer a desvalorização da moeda
(sua perda de valor de troca), que é a Já
ocorrida, mas - o que é expectativa com os riscos
de UM verdadeiro jogo a previsão da
desvalorização da moeda que poderá ocorrer. É,
portanto, absolutamente falso dizer-se que, tendo
o Conselho Monetário Nacional escolhido, na
alternativa admitida pela Lei no 8.177/91
(depósitos a prazo fixo ou títulos públicos
federais, estaduais ou municipal), a primeira, e
havendo ele prefixado uma taxa de expurgo único
(27. a titulo de juros - que variam de banco para

-9773:4
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banco, sem que o Conselho tenha elementos para
individualizá-lo para efeito desse cálculo - e de
tributo), que o restante seja apenas decorrente de
expectativa de desvalorização da moeda. E tanto
assim é que, em período de relativa estabilidade
monetária, essas taxas aumentam ou diminuem, não
evidentemente em razão tão só da expectativa de
mínima desvalorização da moeda, mas, sim, da lei
da oferta e da procura, que rege, também, o custo
da captação de dinheiro.

A mudança introduzida pela Lei n2 8.177/91
não foi, portanto, de alguns índices de correção
monetária calculado com base na variação de

. valores de outros bens que não os levados em conta
por aqueles (e variação essa que é a única maneira
de se saber qual seja o valor de troca da moeda).
É, aliás, a própria Lei n2 8.177/91 que reconhece
o predominante caráter remuneratório da TR, tanto
assim que, no antigo 12, preceitua:

"Art. 12. Em cada período de
rendimento, os depósitos de poupança serão
remunerados:

I - como remuneração básica, por taxa
correspondente à acumulação das TRD no
período transcorrido entre o dia do último
crédito de rendimento, inclusive, e o dia do
crédito de rendimento, exclusive;

II - como adicional, por juros de meio
por cento.

E. no artigo 17, dispbe:

"Art. 17. A partir de fevereiro de
1991, os saldos das contas do Fundo de
Garantia por Tempo de serviço (FGTS) passam a
ser remunerados pela taxa aplicável à
remuneração básica dos depósitos de poupança,
com data de aniversário no dia 12, mantida a

W9

periodicidade mensal para remuneração.	 o
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Parágrafo único - As taxas de juros
previstas na legislação em vigor são mantidas
e consideradas como adicionais à remuneração
prevista neste artigo."

O adicional (no caso, os juros) é o
acessório, que, como se sabe, tem a mesma natureza
do principal. Por isso mesmo, no "caput" do artigo
39, e em Seu parágrafo 19, esse caráter
remuneratório fica ainda mais evidenciado:

"Art. 39. Os débitos trabalhistas de
qualquer rmtureza, quando não satisfeitos
pelo empregador nas épocas próprias assim
definidas em	 lei, acordo ou convenção
coletiva, sentença normativa ou cláusula
contratual sofrerão juros de mora
equivalentes à TRD acumulada no período
compreendido entre a data de vencimento da
obrigação e o seu efetivo vencimento."

A leitura atenta da decisão do STF decreta a

inconstitucionalidade daqueles dispositivos referidos na Ementa

transcrita anteriormente - e não a inconstitucionalidade do art. 99 da

Lei n9 8.177/91, que nos interessa - para afirmar não poder a TR ser

aplicada aos contratos de financiamento da casa própria - SFH - por

não se tratar de índice de correção monetária, reafirmando - por outro

Lado - a sua natureza de juros remuneratórios. E a esse título não

podendo ser aplicada àqueles contratos de direito privado em atenção

ao principio de ato jurídico perfeito.

Mas em matéria tributária, os juros não são pactuados

como nas avenças no campo do direito privado.

Sendo de natureza pública a obrigação tributária, o

crédito dela decorrente se funda na lei. Isto é comezinho.	 /2
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O Código Tributário Nacional, por seu turno, outorga à

lei a faculdade de estipular os juros de mora incidentes sobre os

créditos no integralmente pagos no vencimento, estipulando o

parágrafo 12 do seu art. 161 que estes ser%o de 17., se no for fixada

outra taxa. E essa taxa fixada pela lei é equivalente da TRD, taxa de

juros que é, conforme assentou o Supremo Tribunal Federal.

Assim, com o devido respeito às opinites em contrário,

mantenho-me por entender não haver lesão constitucional no art. 30 da

Lei n2 8.218/91, que deu nova reda0o ao art. 92 da Lei n2 8.177, em

virtude do que sou porque se negue provimento também quanto à

pretensão recursal de excluir do lançamento a incidBncia de juros de

mora, com base na TRD, de fevereiro a julho de 1991.

É o meu voto.

Brasília-DF., em 23 de seteebrn de 1893

II,
EVANDRO P_DRO P NTO	 RELATOR-DESIGNADO
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